
PROCESSO N9 0680/015.646/83-62

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CMVG 

Sessão de  2 5 de abril  de 19  8 8	 ACÓRDÃON2 -CSRF./02 -0.276

Recurso n 2 	 RP/2 01- O .209

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: INDOSTRIA DE TABACOS SÃO SEBASTIÃO LTDA.

IPI - SELO FALSO. Penalidade aplicada
a fabricante. Impossibilidade, quando
a mercadoria nacional é encontrada em
revendedor, sem a prova de suaorigem.
Irrelevante haver, ou não transação
direta entre fabricante e revendedor,
se não resultou provada a origem da
mercadoria, encontrada sem selo ou por
tando selos de controle falsos. Nega-
-se provimento ao recurso especial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Su perior de Recursos Fis_
cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos ter_
mos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessaes(DF), em 25 de abril de 1988.

URGEL PEREI'i / LOPE •	- PRESIDENTE
f

ai	 t....Y7 BASTIA9 rES 'ICLIA.bn7 - RELATOR

71,-ifti
i

MARCO '1 , r4Wo MENEGHETTI - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
CIONAL

v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: HAROLDO BRAGA LOBO, SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SA DAN-
TAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, JOSÉ ALVES DA FONSECA ..e SEBASTIÃO RODRI-
GUES CABRAL.
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RELATC5RI O 

O venerando acórdão recorrido (f is. 254), por maio-

ria dos ilustres Conselheiros da ia. Câmara, deu provimento ao re-

curso voluntãrio do sujeito passivo, Indústria de Tabacos São Se-

bastião Ltda., aos fundamentos assim ementados:

"IPI - SELO FALSO. Produtos apreendidos em em-
presa revendedora. Não produzida a prova da origem,
impossivel apenar o fabricante. Recurso provido."

Esse acórdão louvou-se no relatório de fls.255/258,

cujas leitura e transcrição faço, aqui, para melhor instruir esse

julgamento.

"Diz o auto de infração de fls. 01, que em vir
tude de diligência na firma Comercial Soberana Ltda-,
apreendeu 139 pacotes de cigarros, de marcas diver-
sas, produzidos pela recorrente, sob a alegação de
que referidas mercadorias portavam selos de contro-
le falsos.

Diz, ainda, que os produtos apreendidos na si
tuação apontada "equiparam-se a não selados e ã. in
fraçao de falta de pagamento do Imposto sobe Produ-
tos Industrializaãos..."

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Deu-se por infringidos os artigos 134, 160,162,
inciso I, .5 19 e 160 do RIPI, valendo notar que afis
calização deixou de indiciar °adquirente expositor
dos produtos "..." ao fundamento de que se "...afigu
rou a ausência do conclui°, uma vez que - o adquireFi
te - estava de posse de nota fiscal emitida pelo co-
merciante que os revendera - não tinha, por outro la
do, condições de saber se eram ilegítimos os selos,
através de exame ocular" fls. 01).

Laudo pericial da Casa da Moeda do Brasil às
fls. 3/4, onde se constatou que os pacotes de cigar-
ros apreendidos eram portadores de selos de contro-
le falsos.

Intimado para recolher o debito decorrente da
lavratura do auto, entendeu o contribuinte de impug-
nar a exigência fiscal, conforme se vê às fls. 11/29.

Em suas alentadas razões, o contribuinte arguiu
cerceamento de defesa, de vez que desconhece a acusa
ção fiscal que lhe é dirigida, assim como não rece-
beu o referido Laudo Pericial da Casa da Moeda, e,
tampouco, o termo de apreensão, documentos estes in-
tegrantes e inseparáveis do auto de infração impugna
do.

Arguiu, ainda, a incompetência da autoridade
lançadora, ao fundamento de que a impugnante tem ju-
risdição fiscal em local diverso, o que ensejaria a
nulidade do ato administrativo consubstanciado no au
to de infração.

Como terceira preliminar, aponta o contribuin-
te, que o auto de infração somente pode dizer respei
to às Notas Fiscais dos documentos niimeros 9 a18, to
das emitidas pela defendente durante a primeira e se-
gunda quinzenas do mês de abril de 1983, todas elas,
destinadas à Distribuidora de Cigarros Cruzeiro Ltda,
encarregada da distribuição dos produtos da defenden
te, no Estado de Minas Gerais.

Desta forma - ressalta o contribuinte - "a pe-
ça fiscal impugnada, indiretamente, toma como pressu
posto para constituição do crédito tributário recla-
mado, as notas fiscais acima mencionadas (Doc. 9 a
18), todas elas originárias dos estabelecimentos fa-
bris da defendente, localizados no Rio deJaneiro,que
vieram a dar suporte a venda dos produtos de sua fa-
bricação, cujos tributos foram regularmente recolhi-
dos ..." (fls. 22).

///'
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Assim sendo, diz o contribuinte, as vendas uti
lizadas como fatos jurigenos pela fiscalização, fo-
ramregularmente registrados no Livro de Saldas(Doc.
19/22), como também, foram carreadas para oLivro de
Resumo do IPI (Doc. 23/26), constituindo os lançamen-
tos tributários, inerentes às Guias de Declaração de
Notificação do IPI, dos Documentos de 6 e 8,nasquais
a defendente ofertou à tributação, as quantias que
menciona, correspondentes às vendas praticadas napri
meira e segunda quinzenas do mês de abril de 1983.

Junta, por conseguinte, os DARF, (Doc. 5 e 7
que totalizam os tributos devidos para as duas menci
onadas quinzenas de abril, e aponta que o lançamento
tributário suplementar em questão, resultari,a,emrea
lidade, bitributação, de vez que, eventuais enganos,
restariam superados com ,o regular recolhimento dotri
buto (IPI) devido sobre as vendas.

Pede, por isto, seja excluída do procedimento
fiscal, até mesmo porque não mantém, direta ou indi-
retamente, relação jurídica com o estabelecimento on
de os produtos foram apreendidos.

No mérito, o contribuinte "nega os fatos des-
critos no auto de infração, por nao reconhecê-los co
no corretos." (fls. 25). Reitera, ainda, que não pr5
move operações de compra e venda com a empresa "SOBE
RANA", que foi excluída da fiscalização, de vez que
suas compras estavam regularmente cobertas por há-
beis documentos fiscais, salientando que á tradicio-
nal empresa fabricante de cigarros, estabelecida a
quase um século, nada encontrando-se com sua tradição
fiscal que a desabone.

Diz, finalmente, que a partir do momento que
grupos multinacionais, interessados em denegrir a in
dústrias nacional de tabacos, iniciaram toda a sorte
de ataques à indústria nacional, a defendente não te
ve outra alternativa senão submeter os selos que es-
tavam em seus estoques, à perícia técnica, ocasião em
que positivou-se suas autenticiadades. A prova das a
legaçOes da defendente é conclusiva, ao examinar-se
os documentos de niimeros 27 "usque" 54, ora juntados.

Pede, pelas consideraçOes traçadas, a proceder'
cia da impugnação.

Em virtude das alegaçOes contidas na impugna-
ção, foram determinadas as diligencias contidas às
fls. 91, tendo o contribuinte se manifestado, nova-
mente, às fls. 171/177.
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Réplica às fls. 191/201, onde a	 fiscalização
propugna pela manutenção do feito.

Seguiu-se a decisão de primeiro grau (fls.203/
/206), cujas razOes são as seguintes: leio (fls.204/
/205).

Inconformado, recorre o contribuinte às fls.
209/229, onde ratifica os termos da impugnação e as-
sinala os aspectos que lhe parecem fundamentar o pe-
dido de provimento do recurso."

Esse provimento ao recurso voluntário está calcado

nos fundamentos do voto da ilustre Conselheira Selma Santos Salomão/

Wolszczak, que, apôs afastar as preliminares suscitadas pelo sujei-

to passivo, no mérito, entendeu que a prova dos autos não autoriza \

afirmar que a fabricante vendeu seus produtos com selos de controle 1,

falsos. E, por outro lado, que a Fiscalização não conseguiu demons-

trar que aqueles produtos apreendidos na revendedora fosse, por ori

gem, do, aqui, sujeito passivo.

O eminente conselheiro Osvaldo Tancredo de Oliveira

fez declaração do seu voto vencido, sustentando a tese, de que, de

fato, não se pode provar a origem dos produtos apreendidos, porque

a fabrica, Indústria de Tabacos São Sebastião Ltda., não vende di-

reto para revendedores, mas só' para distribuidoras, e que aquelas

embalagens são daquela Indústria e esse fato não foi constestado por

ela. (Vide fls. 2661267).

O recurso especial, fls. 275/278, inter posto comguar

da do prazo legal, eis que admitido, como regular e tempestivo, con_
forme o R. despacho de fls. 286, veio postulando a reforma da deci-

são colegiada, para ser restabalecida a de 19 grau, aos fundamentos

de que a prova da origem daquelas carteiras de cigarros está feita,

nelas mesmas, porque elas têm as características das embalagens do

sujeito passivo; que a douta maioria incorreu em dar extensão inde-

vida à interpretação à norma especifica, quando pretendeu que o Fis

co fizesse a prova da origem daquelas carteiras de cigarros; 	 que,

/

?

,	 ..

_



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 0680/015.646/83-62	 5.

Acórdão n9-CSRF/02-0.276

por isso, ficará muito difícil exigir penalidades, em caso semelhan

te, no futuro.

Insiste a Recorrente, a Fazenda Nacional, em seu ape

lo especial, que o voto majoritário, ao entender não demonstrada a

origem daqueles produtos, passou a admitir uma ficção, ou melhor, ou

pretensão de que são falsas aquelas carteiras de cigarros. 	 Porém, \

elas são embalagens do fabricante, que colocou em circulação seus

produtos, sem selos ou com selos de controle falsos, eis aí a infra \\J

ção. Para melhor aclarar este relatório, leio as razOes do recurso

especial.

Após ser o sujeito passivo intimado, por edital(fls.

289), retornou o feito ao 29 Conselho, subindo os autos a está Cãma

ra Superior, onde por Resolução de fls. 287 da sessão de 22.06.87,

desta Câmara Superior, acolhendo voto preliminar do então relator,

o eminente Conselheiro Roberto Barbosa de Castro ( f is. 288/289) , man

dou que a intimação se repetisse, para ser o sujeito passivo intima

do no seu novo endereço, o que aconteceu na Avenida Erasmo Braga,

115 sala 207-B, Rio de Janeiro, conforme o AR de fls. 299. Embora

intimado, o sujeito passivo não ofereceu contra-razOes; os autosre-

tornaram a esta Câmara Superior e me foram distribuídos.

/I
Ê o relatório.
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO BORGES TAQUARY, Relator

A presente lide fiscal resolve-se pela prova cólhi-

da, nos autos. De fato, aquelas carteiras de cigarros apreendidases

tavam portando selos de controle falsos e suas embalagens guardam

semelhança com as do sujeito passivo. Isso é pacifico, eis que não

negado pelas partes.

Porem, o voto majortterio não quis presumir que aque

les produtos fossem falsificados. Data venia, o eminente signatário
1

do recurso especial não assimilou, corretamente, a tese daquele a-

córdão, que se fundamentou no fato de que a Fiscalização não fez a

prova da origem das mercadorias apreendidas; da sua origem portan-

do, e claro, selos falsos.

Sim, de onde aquelas carteiras de cigarros 	 sairam,

sem selos ou com selos falsos; do estabelecimento fabril ou do esta_
belecimento das distribuidoras? E mais: onde se deu a selagem des-

sas mercadorias, no estabelecimento fabril, nas distribuidoras OU

no estabelecimento da revendedora?

A infração que seria imputavel ao sujeito passivo,no

caso, é a utilização de selos de controle falsos. Muito bem, , onde

esta provado que ela utilizou de selos falsos? Em lugar nenhum dos

autos ha essa prova. Ha, isto sim, a presunção de que ela teria uti_
lizado de selos falsos, porque suas mercadorias foram encontradas

no estabelecimento de revendedora portando selos falsos. Mas, acer-

to, esse fato não leva â conclusão segura de que o fabricante, no

caso, tivesse dado saída de suas mercadorias, sem selo ou com selos

falsos. 

//?

,

_
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Não resta dúvida: a origem daquelas mercadorias por-

tando selos de controle falsos não ficou provada, nos autos. E essa

prova é anus da Fiscalização e não do contribuinte. Claro: não sepo

de esperar ou exigir que se faça prova negativa, como no caso.

Não posso concordar, data venha, com o voto vencido

do eminente conselheiro Osvaldo Trancredo de Oliveira. O fato de o

sujeito passivo não vender seus produtos para revendedor não signi-

fica que se torne procedente a exigência, aqui, feita contra o fa-

bricante. Também, o fato de aquelas carteiras serem em tudo seme-

lhantes às das embalagens do fabricante, bem como ter sido esse fato

negado, por ele, não pode emprestar eficãcia ã exigência, porque o

cerne da questão não é essa, mas o fato de que não hã prova, nos au

tos, no sentido de que aquelas carteiras de cigarros tenham saído

do estabelecimento do fabricante sem selos ou portando selos de cor'_
trole falsos.

Isto posto e considerando tudo mais que dos autos

consta voto no sentido de negar provimento ao recurso es pecial econ

firmar o, venerandoacOrdão recorrido, por seusjurldicos fundamentos.

/17

Brasília-DF, em 25 de abril de 1988.

i
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EBASTIAO B	 S TAQ ARYI - RELATOR
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